PARECER N° 1027, DE 2017
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 291, DE 2013
De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe isenta do pagamento de tarifa de pedágio, nas rodovias estaduais, o veículo cujo proprietário resida ou exerça atividade profissional permanente no Município na qual esteja localizada a praça de cobrança de pedágio.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 68a a 72a Sessões Ordinárias, de 17 a 23/05/2013, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 8º, do Regimento Interno desta Casa.

Após análise da propositura, só podemos adotar posição favorável à ideia nela veiculada, já que não é possível admitir que a cobrança de pedágio acabe punindo a população que reside ou trabalha no Município no qual está localizada a praça da referida tarifa, impondo a esse grupo o desembolso de recursos toda vez que utiliza as vias próximas exploradas pelas concessionárias para realizar atividades ligadas ao seu cotidiano dentro daquele entorno. 

Com toda a razão, registrou a justificativa do projeto, ao fazer referência aos moradores e trabalhadores da região do Município onde se encontra a praça de pedágio, que “Essa população é indubitavelmente a mais penalizada nos seus deslocamentos, sejam eles referentes ao trabalho, estudo, compras ou qualquer outro tipo de atividade ligada ao cotidiano da vida do cidadão. Assim, a simples decisão de localizar uma praça de cobrança de pedágio num determinado Município pode comprometer seriamente a competitividade das atividades econômicas nele localizadas e, por conseguinte, a competitividade do próprio Município.”

O assunto tratado na proposta é relevante e incomoda um número elevadíssimo de cidadãos que experimentam o mesmo problema, tanto que a discussão já foi levantada também pela Câmara dos Deputados, na qual tramita o Projeto de Lei n.º 2858/2011, de autoria do Deputado Bohn Gass – PT/RS, com a mesma temática do analisado projeto. Quando a proposta sobredita foi aprovada pela Comissão de Viação e Transportes da Câmara dos Deputados, a referida Casa publicou notícia em seu site na qual o Deputado Jaime Martins – PSD/MG, Relator, disse acertadamente que "Não é justo que você tenha que pagar pedágio para ir levar as crianças ao colégio, na volta. Para ir ao trabalho, na volta. No horário do almoço, quando você vai almoçar em casa. Muitas vezes, as pessoas têm de passar até 10 vezes por um pedágio quando ele se situa em área urbana (sic)" - http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/radio/materias/ULTIMAS-NOTICIAS/468275-MORADORES-DE-MUNICIPIOS-COM-PEDAGIO-PODEM-SER-ISENTOS-DA-COBRANCA.html. Não se pode deixar de mencionar, ainda, o Projeto de Lei n.º 1023/2011, do Deputado Esperidião Amin - PP/SC, remetido para análise do Senado Federal e registrado na justificativa da propositura.

A matéria ganha destaque porque é notoriamente incabível a cobrança de pedágio daqueles que residem ou trabalham no Município no qual está localizada a praça para pagamento da tarifa. Representa verdadeira punição para o referido grupo e torna a quantia por ele paga integralmente desarrazoada. Por essas razões, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 291, de 2013.

a) Roberto Morais – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  11/8/2015.

a) Orlando Morando – Presidente
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